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Abstract:  

This paper aims to analyze the deflagration and recurrence of disasters related to floods and 
landslides in Curitiba (PR) in an interface of rainfall, geomorphological and legal parameters of 
occupations (APP and Municipal Zoning) in areas susceptible to morphodynamic processes. Sixty-
three disasters were characterized between 1980 and 2020, establishing thresholds and probabilities 
of triggering rains, geomorphological susceptibility and aspects related to population vulnerability. 
In summary, the results showed that: the average rainfall that triggered disasters in Curitiba was 
52.7 mm/24h and 20.6 mm/1h; 41.5% of the occurrences had pluviometric peaks of 2 hours; the 
probability of recurrence of annual disasters with intense events was 34.5%; 44.6% of the river banks 
APP are degraded and there is a legal antinomy with the Municipal Zoning; the average income of 
the population living in flood-prone areas was 28% lower than the municipal average; the landslides 
are associated with the hills in the N/NW region in Curitiba. 

 

Keywords: Natural disasters; Triggering rains; Morphodynamics; Permanent Preservation Area. 

 

 
Resumo: 
O presente estudo objetivou analisar a deflagração e recorrência de desastres vinculados às 
inundações e deslizamentos em Curitiba (PR) numa interface de condicionantes pluviométricos, 
geomorfológicos e parâmetros legais das ocupações (APP e Zonamento Municipal) em áreas 
suscetíveis aos processos morfodinâmicos. Foram caracterizados 63 desastres entre 1980 e 2020, 
estabelecidos os limiares e probabilidades de chuvas deflagradoras, a suscetibilidade 
geomorfológica e os aspectos relacionados à vulnerabilidade da população. Em síntese, os 
resultados apontaram que: a média da precipitação pluviométrica deflagradora de desastres em 
Curitiba foi de 52,7 mm/24h e 20,6 mm/1h; 41,5% das ocorrências tiveram picos pluviométricos de 
2 horas; a probabilidade de recorrência de desastres anuais com eventos intensos foi de 34,5%; 
44,6% das APP de margens de rios estão degradadas e há uma antinomia jurídica com o Zoneamento 
Municipal; a renda média da população que vive em áreas suscetíveis a inundações foi 28% inferior 
à média municipal; os deslizamentos estão associados aos morrotes da região N/NW em Curitiba. 

 

Palavras chave: Desastres naturais; Chuvas deflagradoras; Morfodinâmica; Área de Preservação 
Permanente.
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1. INTRODUÇÃO  

 

A região leste do estado do Paraná apresenta 
uma diversidade geológica, geomorfológica, 
climática e socioterritorial que confere uma 
complexa interação de fatores vinculados à 
gênese e aos impactos de desastres naturais. 
Os registros históricos de inundações na região 
de Curitiba, por exemplo, acompanham a 
ocupação desde o século XVII. No contexto 
recente, os estudos sobre os eventos 
deflagradores de desastres são favorecidos 
pela sistematização de inventários (ADHIKARI 
et al., 2010), por métodos estatísticos para a 
estimativa de chuvas extremas (JONHSON e 
SMITHERS, 2019), pela aplicação de Modelos 
Digitais de Elevação ou Terreno (MDE e MDT) 
para o mapeamento da suscetibilidade a 
processos morfodinâmicos (HENGL e REUTER, 
2009; SILVEIRA e SILVEIRA, 2025) e pelos 
parâmetros de gestão urbana (SOUZA, 2015), 
que despontam como importante ferramental 
teórico-metodológico com potencial de 
subsidiar ações de prevenção, mitigação, 
preparo e alerta. 

Botzen et al. (2019) reforçam que, no contexto 
global, muitos modelos de suscetibilidade aos 
processos naturais atendem escalas de 
detalhe, mas que as informações sobre 
vulnerabilidade aos desastres, principalmente 
socioeconômica, ainda são escassas. No Brasil, 
como salientado por Tominaga et al. (2015), a 
ausência de um banco de dados nacional das 
ocorrências dificulta a compreensão do 
comportamento dos desastres naturais e suas 
consequências. Enquanto isso, na direção 
contrária, discute-se o uso de Big Data como 
instrumento para o gerenciamento de 
desastres naturais (YU et al., 2018). As mais de 
39 mil ocorrências de desastres naturais no 
Brasil entre 1991 e 2010, superando 126 
milhões de pessoas afetadas no período (DIAS 
et al., 2018), expõem a urgência do tema. 

Conceitualmente, nesta pesquisa, assume-se 
que “a suscetibilidade é o quão provável um 
determinado fenômeno pode ocorrer 
independente dos fatores sociais, mas tendo a 
sociedade como elemento de interferência 
que acelera ou retarda” (GIRÃO et al., 2018, p.  

 

 

 

73). A vulnerabilidade, por sua vez, implica nas 
condições ou características sociais que 
determinam a exposição da população aos 
efeitos danosos de uma ameaça (UNISDR, 
2009). Nesse sentido, conforme Santos (2015), 
a ocorrência de um desastre está 
condicionada: i) a um ambiente suscetível à 
manifestação de um fenômeno natural com 
potencial de deflagrar cenários de crise; ii) 
contexto de vulnerabilidade, onde a sociedade 
não apresente capacidade adequada de 
resposta. 

Para Freitas e Cunha (2013), a probabilidade 
de ocorrência de eventos perigosos pode ser 
mapeada numa perspectiva temporal 
(acompanhamento dos eventos pretéritos e 
atuais e probabilidade de repetição) e espacial 
(suscetibilidade).  

Numa perspectiva regional, abrangendo o 
estado do Paraná, destacam-se os estudos de 
Santos et al. (2007), que realizaram um 
mapeamento da vulnerabilidade 
geoambiental com ênfase nas unidades 
geomorfológicas e nos processos mais 
recorrentes; Bessa Junior et al. (2011), com a 
classificação dos desastres, avaliação dos 
assentamentos precários e análise da 
legislação aplicável aos riscos ambientais; e 
Silveira e Silveira (2023), com um mapeamento 
geomorfológico na escala 1:50.000 de todo o 
Paraná, a partir de modelagem digital do 
relevo, contemplando informações sobre 
suscetibilidade a movimentos de massa, 
planícies de inundação e potencial erosivo. 
Referente às variáveis climáticas, Ely e 
Dubreuil (2017) analisaram as tendências 
têmporo-espaciais das precipitações anuais no 
estado e Silva et al. (2015), por sua vez, 
analisaram as tendências observadas em 
indicadores de extremos climáticos de 
temperatura e precipitação. 

No município de Curitiba, muitas pesquisas de 
destaque se ativeram à temática, sobretudo na 
caracterização das inundações (ZANELLA, 
2014; LIMA et al., 2021), dos alagamentos 
(LOHMANN, 2014; BUFFON e SOUZA, 2018), da 
vulnerabilidade (DESCHAMPS, 2008) e da 
variabilidade pluvial (GOUDARD et al., 2015),  
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o que denota os impactos dos eventos 
hidrometeorológicos no âmbito local. Salienta-
se a publicação de Goudard e Mendonça 
(2020), que contemplou os eventos pluviais 
extremos (definidos pelo limiar de 48,6 
mm/24h) com ênfase na vulnerabilidade a 
partir da minuciosa caracterização de 
ocorrências e espacialização das áreas mais 
afetadas.  

O presente trabalho buscou avançar em 
relação às pesquisas mencionadas ao 
sistematizar uma metodologia que enfatizou a 
suscetibilidade e incluiu a análise da 
deflagração de ocorrências, da sazonalidade, 
das probabilidades de recorrência de eventos, 
dos condicionantes geomorfométricos, da 
análise da intensidade de chuvas 
deflagradoras, do mapeamento e das 
discussões acerca dos instrumentos legais de 
gestão territorial que, conjuntamente, 
viabilizaram estabelecer “assinaturas” dos  

 

 

desastres. Assim, o objetivo geral do estudo foi 
analisar a deflagração e recorrência de 
inundações e deslizamentos (com ocorrências 
de desastres) numa interface com os 
condicionantes pluviométricos e 
geomorfológicos e parâmetros legais das 
ocupações em áreas suscetíveis no município 
de Curitiba (Paraná). Buscou-se estabelecer os 
limiares e probabilidades de chuvas 
deflagradoras, a suscetibilidade 
geomorfológica e os aspectos relacionados à 
vulnerabilidade da população.  

O município de Curitiba (Figura 1), cuja 
altimetria varia de 865 a 1020, está inserido no 
Primeiro Planalto Paranaense (MAACK, 1981; 
SANTOS et al., 2007), que contempla parte do 
Escudo do Paraná com gnaisses migmatizados 
paleoproterozoicos (Complexo Atuba) e 
recobrimento de sedimentos cenozoicos 
(Formação Guabirotuba e planícies 
holocênicas) que configuram a Bacia 
Sedimentar de Curitiba (MINEROPAR, 2006).

 

 
Figura 1 – Localização e caracterização pluviométrica e geomorfológica da área de estudo. 

 
O padrão de relevo colinoso, com extensas 
planícies fluviais (SILVEIRA et al., 2025), 
caracteriza a suscetibilidade às inundações, 
como evidenciado pelo Índice Topográfico de 
Umidade na Figura 1. A área de estudo é 
caracterizada pelo clima subtropical úmido 

(Cfb), com precipitação pluviométrica anual 
média de 1575 mm, sendo janeiro a maior 
(171,8 mm) e agosto a menor (73,4 mm) 
média, de acordo com o INMET (estação 
83080, 1925-2023).



 

Volume 84 (2026) 01-19 

4 
 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Os procedimentos metodológicos do estudo 
podem ser divididos em três etapas principais: 
i) deflagração: caracterização, distribuição e 
probabilidade das chuvas deflagradoras de 
desastres hidrológicos e geomorfológicos; ii) 
suscetibilidade: mapeamento das áreas com 
recorrência de inundações e caracterização 
geomorfométrica; iii) vulnerabilidade e 
conflitos legais: exposição da população 
(indicadores socioeconômicos censitários de 
2010), mapeamento das Áreas de Preservação 
Permanente e definições do Zoneamento de 
Curitiba (Lei Municipal 15.511/2019) em 
relação às áreas suscetíveis. 

 

 

 

O fluxograma da Figura 2 sintetiza as etapas. 
Operacionalmente, em ambiente SIG, utilizou-
se o software QGIS 3.4.8. Os registros das 
ocorrências de desastres hidrológicos 
(categorizados como inundações) e 
geomorfológicos (deslizamentos) utilizados 
como referência provêm da Coordenadoria 
Estadual da Defesa Civil (2021), adotando-se 
como recorte temporal o período entre 1980 e 
2020, totalizando 63 registros (54 hidrológicos 
e 9 geomorfológicos). Os dados pluviométricos 
(mm/24h) empregados para a caracterização 
das ocorrências e atribuição dos limiares de 
chuvas deflagradoras foram da estação 
meteorológica 83842 (Curitiba) do Instituto 
Nacional de Meteorologia (INMET).

 
Figura 2 – Fluxograma metodológico simplificado das etapas da pesquisa. 
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A partir da definição dos valores de chuvas deflagradoras de desastres foi calculada a frequência (F), 
o tempo de retorno (Tr) e a probabilidade de recorrência (Pr) conforme equações 1, 2 e 3, 
respectivamente, adaptadas de Collischonn e Dornelles (2013). 

 

 

Onde m é a ordem do registro pluviométrico, n é o número de dias com registros pluviométricos, t é 
o número de anos a ser calculada a probabilidade de recorrência.  O método kimball (F) mensura a 
frequência a partir de uma série histórica, com valores resultantes que variam de 0 (baixa frequência) 
a 1 (alta frequência). O tempo de retorno (Tr) resulta, a partir da série pluviométrica histórica, o 
tempo estimado para determinado volume pluviométrico – especificado, no presente trabalho, como 
chuva deflagradora de desastre. Para as probabilidades de recorrência (Pr), cuja equação mensura a 
probabilidade de ocorrência de determinado desastre num intervalo  
de tempo predeterminado (t), foram considerados os intervalos de 100, 75, 50, 25, 10, 5, 2 e 1 ano.  
 
Com a finalidade de avaliar a intensidade 
(mm/1h), os picos e as durações das chuvas 
deflagradoras de desastres, utilizou-se a 
estação pluviométrica A807 do INMET para 
caracterizar a precipitação horária de 41 
desastres hidrológicos e geomorfológicos 
ocorridos entre 2010 e 2020, em função dos 
dados disponíveis. Em seguida, para analisar a 
distribuição e variabilidade espacial das chuvas 
deflagradoras, foram utilizados os dados de 8 
estações pluviométricas do Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais (Cemaden) distribuídas pelo 
município, com registros desde 2015, que 
viabilizaram caracterizar 18 desastres até 
2020. Posteriormente às análises sobre os 
agentes de deflagração pluviométrica, com 
ênfase temporal, iniciou-se a identificação das 
áreas suscetíveis aos desastres. Os registros 
espacializados de inundações que constam no 
Plano de Drenagem do Alto Iguaçu 
(SUDERHSA, 2002) foram base para o 
mapeamento das áreas com recorrência de 

desastres hidrológicos, que se vinculam às 
informações das prefeituras com as manchas e 
inventários de inundações.  
Tais porções, definidas como alta 
suscetibilidade no presente trabalho, foram 
avaliadas em relação a aspectos 
morfométricos e, posteriormente, à 
preservação, conflitos legais e  
vulnerabilidade. Para a morfometria foi 
interpolado um Modelo Digital do Terreno 
(MDT) com resolução espacial de 5 metros, 
pelo método Topogrid (HUTCHINSON, 1989), a 
partir de base planialtimétrica (curvas de nível, 
hidrografia e pontos cotados) na escala 
1:10.000 (SUDERHSA, 2000). Três atributos 
geomorfométricos foram calculados a partir 
do MDT: a declividade, que mensura a 
inclinação das vertentes (HORN, 1981); a área 
de contribuição, que calcula o fluxo acumulado 
das células de montante do MDT multiplicado 
pela área (TARBOTON, 1997); e o Índice 
Topográfico de Umidade (ITU), composto pela 
área de contribuição (Ac) dividida pela 
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tangente da declividade (tanD), que é um 
parâmetro utilizado para descrever a 
tendência de acumulação de água para cada 
célula do MDT (equação 4), onde ln é o 
logaritmo  

 

 

Para avaliar a relação entre as áreas suscetíveis 
e a ocupação nessas porções sob a perspectiva  
legal, inicialmente foram caracterizadas as 
Áreas de Preservação Permanente (APP) de 
margens de rios para todo o município com 
base em acervo de imagens do satélite 
WorldView-4 (30 cm), de 2020, e parâmetros 
originais da Lei Federal nº 12.727/2012 (Cap. 
II, Art. 4º), com 30 e 50 metros, para cada 
margem, para os cursos d'água de menos de 
10 metros e até 50 de largura, 
respectivamente. O mapeamento classificou 
as porções degradadas e preservadas das APP, 
quantificando-as por bacia hidrográfica.  
Outra legislação analisada em relação às áreas 
suscetíveis a desastres foi o zoneamento de 
Curitiba (Lei Municipal 15.551/2019), em vigor 

desde agosto de 2020, que “estabelece 
critérios e parâmetros de uso e ocupação do 
solo, com o objetivo de orientar e ordenar o 
crescimento da cidade”. Devido ao histórico de  
inundações, buscou-se evidenciar os 
instrumentos de ordenamento territorial em 
contraposição à morfodinâmica que 
condiciona processos naturais potencialmente 
danosos à população.  
Por fim, referente à vulnerabilidade aos 
desastres hidrológicos, foram utilizadas as 
seguintes variáveis censitárias sobrepostas à 
suscetibilidade espacial: renda média 

(V005_Básico); esgotamento sanitário via rede 
geral (V017/V002_Domicílio1*100), existência de 
bueiros ((V032+V034+V036)/V001_Entorno1*100) e 
moradias adequadas 

((V202+V203_Entorno2)/V002_Domicílio1*100). Assim, com 
amparo na integração entre ocorrências de 
desastres, condicionantes pluviométricos e 
geomorfológicos, limiares deflagradores, 
suscetibilidade têmporo-espacial e 
caracterização socioambiental das áreas com 
recorrência dos processos, estabeleceu-se a 
caracterização das ocorrências de inundações 
e deslizamentos em Curitiba.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Análise da deflagração de desastres 
hidrológicos e geomorfológicos em Curitiba: 

A caracterização dos 63 desastres de 
referência entre 1980 e 2020 possibilitou 
atribuir os tempos de retorno (Figura 3) e as 
probabilidades de recorrência (Figura 4) 
considerando os volumes de chuvas 
deflagradoras no acumulado de 24h de cada 
registro. Com exceção dos três maiores 
volumes pluviométricos em ocorrências de 
desastres, todos os demais registros tiveram 
tempo de retorno inferior a 10 anos. Ao 
acrescentar o limiar do 3º quartil, ou seja, dos 
25% das chuvas deflagradoras mais intensas, 
teve-se que o tempo de retorno foi de apenas 
315 dias. Essa condição reforça as 
características hidrogeomorfológicas do 
município, que possui alta frequência de  

 

 

inundações e o que conFigura uma demanda 
histórica à gestão territorial. 
Aproximadamente 23% da área de Curitiba 
está inserida no contexto de extensas planícies 
fluviais holocênicas. A individualização das 
curvas de probabilidade por tempo estimado 
(Figura 4) relacionou as ocorrências de 
inundações e deslizamentos caracterizados 
entre 1980 e 2020 e a chance de que ocorram 
novamente de 1 a 100 anos. Na média, por 
exemplo, a probabilidade de desastres anuais, 
incluindo os extremos, foi de 80,3%. Tais 
limiares quantitativos auxiliam na 
compreensão dos agentes desencadeadores 
dos processos morfodinâmicos no âmbito 
local, além de serem importantes referenciais 
para subsidiar sistemas de prevenção e alerta.  

Daí decorre a importância da sistematização 
de inventários de desastres com amplitude 
temporal e correta caracterização dos 
parâmetros de iniciação das inundações e 
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deslizamentos (deflagração) e dos impactos 
derivados. 

 
Figura 3 – Resultados do cálculo de tempo de retorno de chuvas deflagradoras de desastres. 

 
 

 

 
Figura 4 – Resultados das curvas de probabilidade de recorrência de desastres entre 1 e 100 anos.
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A Figura 5 expõe que a média das 
precipitações deflagradoras de desastres 
hidrológicos ou geomorfológicos foi de 52,7 
mm/24h, enquanto os eventos mais intensos 
tiveram início com 66,9 mm/24h e, na média, 
com 92,8 mm/24h. Confirmou-se, também, o 
efeito da sazonalidade, já que o verão 
registrou 60% a mais de desastres do que o 
inverno e com chuvas médias deflagradoras 
mais volumosas. Nos eventos intensos (Q3), os 
valores foram de 73 mm/24h e 48,5 mm/24h, 
respectivamente, entre verão e inverno. No 
verão, as ocorrências estão associadas 
predominantemente às chuvas convectivas e, 
no inverno, às chuvas frontais. 
Referente à intensidade das chuvas 
deflagradoras, os resultados das análises 
foram condicionados aos valores de 
precipitação horária (mm/1h) com o recorte 
dos desastres datados entre 2010 e 2020.  
 

Considerando os pressupostos teóricos sobre 
as inundações graduais ou bruscas (KOBIYAMA 
e GOERL, 2007), o presente estudo 
demonstrou, conforme a Figura 6, que a 
maioria (41,5%) dos desastres hidrológicos em 
Curitiba foram deflagrados por eventos com 
picos de 2 horas e 24,5% tiveram início com 
picos de até 1 hora. Apenas 3,8% das 
ocorrências tiveram precipitações 
deflagradoras de modo gradual com tempo 
superior a 8 horas. Do total de ocorrências, 
verificou-se que 56% dos desastres foram no 
verão e 10% no inverno (Figura 6). Para fins de 
planejamento, considera-se que prognósticos 
de chuvas concentradas podem demandar 
maior atenção do que chuvas com constância 
temporal (sistemas frontais estacionários ou 
zonas de convergência, por exemplo), mesmo 
que o acumulado para estas últimas seja 
superior.

 

 
Figura 5 – Caracterização das chuvas (mm/24h) deflagradoras de desastres. 
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Figura 6 – Intensidade, duração e sazonalidade das chuvas (mm/1h) deflagradoras de desastres. 

 

Para os deslizamentos, todavia, a condição de 
saturação do solo que desestabiliza as 
vertentes declivosas a partir do acumulado 
pluviométrico é um fator preponderante em 
relação à intensidade. Isso justifica os limiares 
mais baixos (14 mm/1h) de iniciação para esse 
processo mordinâmico do que para 
inundações (22,2 mm/1h), de acordo com os 

dados apresentados na Figura 7. Além disso, 
notou-se que no decênio 2010-2020 a 
proporção de ocorrências dos desastres no 
verão foi superior à constatada entre 1980-
2020, com um aumento de 12%, bem como a 
discrepância nos valores deflagradores 
comparativamente ao inverno.

 

 
Figura 7 – Caracterização das chuvas (mm/1h) deflagradoras de desastres.
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Outra importante interpretação sobre a 
deflagração dos eventos está vinculada, além 
da frequência, à relação entre intensidade e 
duração das chuvas. Ao correlacionar os 
volumes da intensidade máxima horária em 
relação ao total diário (Figura 8A) e a duração 
da chuva em relação ao acumulado de três dias 
(Figura 8B), para cada desastre analisado, 
verificou-se uma tendência (R²) de 0,78 e 0,73, 
respectivamente, pela linha de regressão 
ajustada. Na área de estudo, a variabilidade 
das condições de deflagração se tornou mais 
evidente nos desastres hidrológicos de maior 
magnitude, ora com volumes concentrados e 
ora com volumes distribuídos. Eventos 
extremos, portanto, tiveram um padrão  

 

diferente dos eventos regulares (Q1 e Q2) ou 
intensos (Q3). Além da variabilidade temporal, 
o estudo buscou trazer elementos para 
interpretar a variabilidade espacial dos fatores 
de deflagração de desastres. Com os dados de 
oito estações distribuídas em todas as regiões 
do município, os resultados evidenciaram que 
a média das maiores variações registradas foi 
de 27,5 mm/1h e 34,8 mm/24h, por desastre 
(Figura 9), e 43,7 mm/1h e 61 mm/24h, por 
estação (Figura 10). Considerando que a 
distância média entre as estações empregadas 
é de apenas 4,2 km, as amplitudes resultantes 
evidenciam a necessidade da densificação da 
rede hidrometeorológica para fins de 
caracterização e modelagem de cenários de 
desastres.

 

 
Figura 8 – Correlação entre as chuvas deflagradoras de desastres. 
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Figura 9 – Variação pluviométrica por ocorrência de desastre 

 

 

 
Figura 10 – Variação pluviométrica por estação meteorológica. 
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Sugere-se, preliminarmente, que a região 
norte de Curitiba apresenta maior 
variabilidade deflagradora devido à transição 
de relevo colinoso (sul) para morrotes (norte), 
já que os gnaisses e migmatitos do 
Proterozoico Inferior sustentam as maiores 
elevações e, com o efeito orográfico, causam 
retenção da umidade e maior suscetibilidade 
geomorfológica. A variação da altimetria, de 
865 m no extremo sul e 1020 m no extremo 
norte, denota esse condicionante. E, conforme 
contextualizado anteriormente, os 
deslizamentos em ambiente urbano podem 
ocorrer com volumes de chuva notoriamente  
menores em relação às enchentes e 
inundações. Em síntese, os resultados dessa 
etapa permitiram: i) estabelecer limiares, 
caracterizar e atribuir “assinaturas” de 
iniciação de processos morfodinâmicos; ii) 
atribuir a relação entre intensidade, duração e 
frequência das chuvas deflagradoras; iii) 
calcular a probabilidade de desastres a partir 
de prognósticos de acumulados 
pluviométricos; iv) estimar a probabilidade de 
que quaisquer desastres pretéritos voltem a 
ocorrer, tendo como referência o volume 
pluviométrico vinculado.  
Análise da suscetibilidade e vulnerabilidade a 
desastres naturais em Curitiba: A 
predisposição geomorfológica (tratada como 
um dos principais fatores da suscetibilidade) e 
a exposição da população aos danos de 
desastres (vulnerabilidade), sobretudo de 
ordem socioeconômica, são fatores essenciais 
para se avançar nas análises de risco. 
Considerando os desastres hidrológicos, as 
áreas que contemplam manchas de 
inundações recorrentes (SUDERHSA, 2002) 
foram referência inicial para as análises 
espaciais e sobreposição de variáveis. Tais 
porções, categorizadas como “muito  

 
suscetíveis a inundações”, foram 
caracterizadas por variáveis geomorfométricas 
e variáveis censitárias para cada bacia 
hidrográfica do município (Tabela 1). Os 
parâmetros geomorfométricos evidenciaram o 
padrão de relevo agradacional que favorece os 
processos hidrológicos na área total do 
município, com baixa declividade e alto 
potencial de retenção da umidade. A área de 
contribuição máxima nas áreas de alta 
suscetibilidade foi constatada na bacia do rio 
Belém, que possui a maior densidade 
demográfica do município, incluindo a região 
central. Isso justifica o maior número de 
registros de inundações nessa bacia. Com a 
impermeabilização do solo e retificação dos 
canais, os valores da área de contribuição 
representam um indicador do fluxo a 
montante em eventos severos e extremos que 
incrementam o escoamento. Rapidamente o 
fluxo d’água excede a capacidade do canal e 
extravasa o leito menor, caracterizando o 
escoamento veloz e com potencial destrutivo.  
Os maiores valores do Índice Topográfico de 
Umidade (ITU), em destaque na Figura 1, 
constaram na bacia hidrográfica do Alto 
Boqueirão, próxima às várzeas do rio Iguaçu, 
cujas planícies de inundação possuem 
extensão marginal de até 1,5 km. Além da 
elevada suscetibilidade, a vulnerabilidade 
nessas bacias também é alta. A renda média 
nas áreas suscetíveis da região sul de Curitiba 
(bacias do Alto Boqueirão e Iguaçu), por 
exemplo, foi 41,6% menor do que a renda 
média em outras porções suscetíveis de 
Curitiba e 53% menor do que a renda média 
municipal. A existência de bueiros, que 
sinalizam intervenções de drenagem urbana, 
foi 51,2% menor. Na proporção de moradias 
com infraestrutura adequada, a redução em 
relação à média municipal foi de 23%. 
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Tabela 1 – Caracterização socioeconômica e geomorfométrica das áreas muito suscetíveis a inundações. 

 
Áreas muito 
suscetíveis a 

inundações nas 
bacias 

hidrográficas de 
Curitiba 

Variáveis censitárias (2010/IBGE) Variáveis geomorfométricas 

Renda 
média 
(R$) 

Esgotamento 
sanitário (rede 

geral) (%) 

Existência 
de bueiro 

(%) 

Moradias 
adequadas 

(%) 

Área de 
contribuição 

(km²) máxima 

Declividade 
(%) média 

ITU 

Alto Boqueirão 1231 91,55 36,08 76,34 3,39 2,75 14,73 

Atuba 1837 91,11 78,13 92,96 14,25 6,30 11,6 

Barigui 1958 87,74 57,36 85,97 15,01 7,45 11,3 

Belém 2399 95,58 72,72 93,93 20,33 4,02 13,5 

Iguaçu 905 75,87 20,91 62,92 11,25 4,43 11,8 

Padilha 1212 90,49 59,90 88,58 6,20 7,95 11,8 

Passaúna 1741 62,01 21,72 49,82 5,53 7,56 10,1 

Total (áreas com 
alta 

suscetibilidade 
em Curitiba) 

1890 89,45 59,95 87,34 14,53 6,39 12,01 

Total (área do 
município de 

Curitiba) 
2277 92,07 79,79 92,55 - 7,8 9,76 

 
Os resultados da comparação entre os 
indicadores socioeconômicos oriundos de 
variáveis censitárias nas áreas de alta 
suscetibilidade em relação à média dos 
mesmos indicadores para todo o município 
reforçaram o perfil das áreas de risco no Brasil, 
já que há uma relação entre as características 
morfodinâmicas e a atuação da especulação 
imobiliária como agente mediador no 
processo de ocupação desigual do território. 
Todas as variáveis analisadas tiveram valores 
inferiores nas áreas suscetíveis: a renda média 
ficou 17% abaixo em relação à média 
municipal e a proporção da existência de 
bueiros, moradias adequadas e esgotamento 
sanitário ligado à rede geral tiveram quedas de 
19,8%, 5,2% e 2,6%, respectivamente. Com 
alta predisposição natural e alta exposição 
social às consequências, tanto durante 
(infraestrutura) quanto depois (reabilitação e 
reconstrução), o resultado da combinação 
configura alto risco aos desastres hidrológicos. 

Ao avançar nas análises sobre a 
vulnerabilidade, outros fatores foram 
considerados: as Áreas de Preservação 
Permanente (APP) de margens de rios (Lei 
Federal 12.651/2012) e o Zoneamento de 
Curitiba (Lei Municipal 15.511/2019), visando 
avaliar os parâmetros legais de ordenamento 

territorial em contraposição às áreas 
suscetíveis e com alta recorrência de eventos 
hidrológicos. Além de “preservar os recursos 
hídricos” e “proteger o solo e assegurar o bem-
estar das populações humanas”, as APP 
também têm a funcionalidade de mitigar 
impactos em condições de eventos 
pluviométricos severos, já que as próprias 
faixas de preservação são definidas de modo 
condizente ao porte (largura) do canal fluvial e 
podem incluir, parcial ou integralmente, o leito 
maior e as planícies dos rios. 

O mapeamento das APP em todo o município 
de Curitiba resultou nos valores de 44,6% de 
degradação e 55,4% de preservação (Tabela 
2), no qual a bacia hidrográfica do rio Belém 
teve a maior porcentagem de áreas 
degradadas (70,6%) e a bacia do Passaúna a 
menor (26,5%). Na sobreposição entre as APP 
e as áreas de alta suscetibilidade a inundações, 
quantificou-se que a coincidência foi de 15,8%, 
com destaque para os 31,8% de sobreposição 
na bacia do Alto Boqueirão – que apresentou, 
de modo concomitante, a maior 
vulnerabilidade. 

Ao comparar as APP com as zonas residenciais 
definidas e em vigor desde agosto de 2020 
(Tabela 2), constatou-se que quase metade 
das áreas de preservação (49,3%) adequadas à 
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Lei Federal se sobrepõem às áreas residenciais 
da Lei Municipal. Apesar das discussões sobre 
o parcelamento do solo urbano (Lei Federal 
6.766/1979) e das áreas urbanas consolidadas 
(Lei Federal 11.977/09), o conflito denota uma 

problemática e uma lacuna à gestão de áreas 
de risco.  

 

 

Tabela 2 – Caracterização das Áreas de Preservação Permanente em relação ao Zoneamento Municipal e 
às áreas muito suscetíveis a inundações. 

 

APPs nas bacias 
hidrográficas de 

Curitiba 

Áreas de APP (margens dos rios) - Lei Federal n. 12.651/2012 

Degradadas Preservadas 
Alta 

suscetibilidade a 
inundações 

Zonas residenciais 
(Lei Mun. 

15.551/2019) 

km² % km² % km² % km² % 

 
Alto Boqueirão 0,16 60,3 0,11 39,7 0,09 31,8 0,18 65,7 

Atuba 2,40 50,4 2,36 49,6 1,11 23,5 3,48 73,2 
Barigui 7,34 45,8 8,69 54,2 3,12 19,5 10,91 68,1 
Belém 2,70 70,6 1,12 29,4 1,04 27,2 2,02 52,7 
Iguaçu 3,95 39,0 6,18 61,0 0,85 8,4 3,68 36,3 
Padilha 1,44 66,0 0,74 34,0 0,52 23,7 1,60 73,5 

Passaúna 2,02 26,5 5,62 73,5 0,34 4,4 0 0 

Total 20,01 44,6 24,81 55,4 7,07 15,8 22,12 49,3 
 

 

Além disso, quando a dinâmica dos processos 
naturais não é contemplada pelos 
instrumentos de ordenamento territorial e não 
é tratada como o principal condicionante 
deflagrador, tem-se como consequência a 
inviabilidade de quaisquer Políticas Públicas 
efetivas. Como exemplo, a Figura 11 evidencia 
uma área com alta suscetibilidade a 
inundações que está integralmente em Zona 
Residencial e, ao mesmo tempo, abrange faixa 
de APP que contém assentamentos sendo 
regularizados em seus domínios. Para fins de 
planejamento e ações de prevenção a 
desastres, tais divergências expõem 

contradições sociais e legais em relação aos 
processos naturais. No cerne dessa antinomia 
jurídica das APP em área urbana, em 2018 o 
STJ garantiu jurisprudência em prol do Código 
Florestal de 2012. Em 2021, no entanto, houve 
um retrocesso com a Lei Federal 14.285/2021 
que alterou o regramento e determinou que a 
extensão de áreas não edificáveis será 
estabelecida a partir de estudos diagnósticos 
ambientais próprios, elaborados pelos 
municípios. Assim, as faixas de preservação de 
margens dos rios, outrora fixas para todo o 
território nacional e mapeadas no presente 
trabalho, passam a ser variáveis
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Figura 11 – Exemplo de conflito legal (APP e Zonamento) numa área de alta suscetibilidade a inundação 
 

Em síntese, a Figura 12 ilustra a espacialização 
das áreas de alta suscetibilidade a inundações 
em relação à renda média dos setores 
censitários (2010), que é um fator elementar 
na caracterização da vulnerabilidade, e o 
Zonamento Municipal (2019), que exemplifica 
o papel do Poder Público para além da 
banalização da questão ambiental. No setor 
censitário em destaque, consta um recorte 
com recorrência de inundações, APP com 
predominância de degradação, renda inferior 
à média municipal, alto valor do Índice 
Topográfico de Umidade e área definida pela 
legislação municipal como Zona Residencial. 
Sobre os deslizamentos, destaca-se que o 
mapeamento de suscetibilidade em ambiente  

urbano resulta incompleto se for pautado 
apenas por critérios morfométricos ou 
morfográficos, já que muitos deslizamentos 
são deflagrados em consonância a outros 
fatores por intermédio antrópico. Os 
deslizamentos, em Curitiba, ocorrem 
predominantemente nos morrotes da porção 
norte sustentados por migmatitos com 
declividades que chegam a 60%, como 
apresentado pela Figura 13. Os cortes de 
vertente, as tubulações, as edificações e as 
alterações subsuperficiais, todavia, também 
podem influir na instabilidade do solo e, assim, 
incrementar a suscetibilidade aos processos 
gravitacionais.
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Figura 12 – Espacialização das áreas de alta suscetibilidade a inundações em relação à renda média e ao 

Zonamento Municipal. 
 
 

 

 

 
Figura 13 – Exemplo de ocorrência de deslizamento em relação à declividade. 
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4.0 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa propiciou uma análise têmporo-
espacial integrada de fatores que condicionam 
a deflagração de desastres hidrológicos e 
geomorfológicos, a exposição da população e 
os conflitos legais envolvendo as áreas de 
risco. Em relação à suscetibilidade, destacam-
se os cálculos das probabilidades de 
recorrência de desastres e os limiares 
pluviométricos (horários, diários e sazonais) 
estabelecidos. Ressalta-se, também, o 
potencial do uso de Modelos Digitais do 
Terreno para mapeamentos 
semiautomatizados de suscetibilidade a 
processos morfodinâmicos e dos métodos 
estatísticos aplicados em dados climáticos 
históricos, além da necessidade da 
sistematização de inventários de desastres. 
Para a vulnerabilidade, que emerge como 
produto das significativas heterogeneidades 
na ocupação do território com as sobras da 
especulação imobiliária, atestadas pela 
quantificação e análise espacial do presente 
estudo, evidenciou-se que a piora das 

condições socioeconômicas é proporcional ao 
aumento da suscetibilidade. 

Referente às alterações de 2021 do Código 
Florestal (Lei Federal 14.285/2021), uma 
ressalva se atém ao Art. 4, parágrafo 10, inciso 
I, que garante “a não ocupação de áreas com 
risco de desastres”. No entanto, se o Plano 
Diretor não inclui o mapeamento das áreas de 
risco ou sequer menciona os processos 
morfodinâmicos no zoneamento, questiona-se 
qual deve ser o instrumento legal para 
assegurar a proteção dessas áreas. O PNPDEC 
(Lei Federal 12.608/2011), por exemplo, 
também atribui aos municípios a 
responsabilidade de identificar e mapear o 
risco de desastres (Art. 8, inciso IV). Considera-
se, por fim, que caracterização de eventos 
pretéritos pode subsidiar estudos futuros que 
avancem na interpretação e modelagem de 
cenários, cuja metodologia proposta pela 
pesquisa pode ser replicada ou adaptada com 
a inserção de parâmetros adicionais ou mais 
detalhados. Conforme apresentado, a 
probabilidade de recorrência anual de eventos 
intensos, em Curitiba (PR), foi de 32,6%. 
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